
(José Antônio Kachan Júnior)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de comunicação aos pacientes, no ato

do agendamento de consultas médicas e odontológicas, acerca do

direito previsto na Lei Federal nº 14.737/2023.

Art.  1º.  Os  estabelecimentos  privados  de  atendimento  médico  e

odontológico ficam obrigados a  informar  às  pacientes,  no momento do agendamento por

qualquer meio utilizado (presencial, telefônico, eletrônico ou equivalente), a existência da Lei

Federal nº 14.737/2023, que garante às mulheres o direito de serem acompanhadas em todos

os procedimentos médicos ou odontológicos, independentemente de aviso prévio.

Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator

às  sanções  administrativas  previstas  na  legislação  municipal,  sem  prejuízo  de  outras

responsabilidades legais cabíveis.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A presente  proposta  visa  assegurar  que  as  mulheres  tenham pleno

conhecimento do direito previsto na Lei Federal nº 14.737/2023, que lhes garante o direito de

acompanhamento em qualquer procedimento médico ou odontológico, sem necessidade de

aviso prévio.

Ao determinar que as unidades de saúde e demais órgãos informem

esse direito no ato do agendamento de consultas, busca-se ampliar a divulgação da norma,

promover maior segurança às pacientes e fortalecer a humanização no atendimento em saúde.

DR. KACHAN JR. 

P
ág

. 1
/1

 -
 P

ro
je

to
 d

e 
Le

i n
º 

14
93

6/
20

25
  -

 P
ro

t. 
45

91
/2

02
5 

22
/0

8/
20

25
 0

9:
20

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
S

E
 A

N
T

O
N

IO
 K

A
C

H
A

N
 J

U
N

IO
R

Para validar visite https://sapl.jundiai.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código D82E-AF57-C133-C9E9
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